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Núcleo de Apoio Técnico de Angola, no âmbito da cooperação téc-
nico-militar com a República de Angola.

31 de Outubro de 2007. — O Subdirector-Geral, Mário Rui Correia
Gomes.

Despacho (extracto) n.o 25 961/2007

Por despacho de 27 de Julho de 2007 do director-geral de Política
de Defesa Nacional, no uso das competências subdelegadas pelo des-
pacho n.o 15 781/2007, de 8 de Março, do Secretário de Estado da
Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 140, de 23 de Julho de 200, e nos termos
do artigo 4.o do estatuto dos militares em acções de cooperação téc-
nico-militar concretizadas em território estrangeiro, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, foi nomeado o capitão
TOCART 092137-J, Paulo Alexandre de Oliveira Rodrigues, por um
período de 80 dias, para desempenhar funções de assessoria técnica
no âmbito do Projecto n.o 10, «Escola Militar de Formação Aero-
náutica», inscrito no Programa Quadro da Cooperação Técnico-Mi-
litar com a República de Angola.

2 de Novembro de 2007. — O Subdirector-Geral, Mário Rui Correia
Gomes.

Despacho (extracto) n.o 25 962/2007

Por despacho de 27 de Julho de 2007 do director-geral de Política
de Defesa Nacional, no uso das competências subdelegadas pelo des-
pacho n.o 15 781/2007, de 8 de Março, do Secretário de Estado da
Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 140, de 23 de Julho de 2007, e nos termos
do artigo 4.o do estatuto dos militares em acções de cooperação téc-
nico-militar concretizadas em território estrangeiro, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, foi nomeado o tenente
INF 10075095, Tiago Emanuel Martins Cardoso Ferreira, por um
período de 365 dias, em substituição do capitão ART 01597594, João
Francisco Dias Pimenta, para desempenhar funções de assessoria téc-
nica no âmbito do Projecto n.o 4, «Brigada de Forças Especiais»,
inscrito no Programa Quadro da Cooperação Técnico-Militar com
a República de Angola.

5 de Novembro de 2007. — O Subdirector-Geral, Mário Rui Correia
Gomes.

Despacho (extracto) n.o 25 963/2007

Por despacho de 27 de Julho de 2007 do director-geral de Política
de Defesa Nacional, no uso das competências subdelegadas pelo des-
pacho n.o 15 781/2007, de 8 de Março, do Secretário de Estado da
Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 140, de 23 de Julho de 2007, e nos termos
do artigo 4.o do Estatuto dos Militares em Acções de Cooperação
Técnico-Militar, concretizadas em território estrangeiro, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, foi nomeado o
major INF 07240487, Abílio Augusto Pires Lousada, por um período
de 30 dias, para desempenhar funções de assessoria técnica no âmbito
do Projecto n.o 2, «Instituto Superior de Ensino Militar», inscrito
no Programa Quadro da Cooperação Técnico-Militar com a República
de Angola.

5 de Novembro de 2007. — O Subdirector-Geral, Mário Rui Correia
Gomes.

Despacho (extracto) n.o 25 964/2007

Por despacho de 27 de Julho de 2007 do director-geral de Política
de Defesa Nacional, no uso das competências subdelegadas pelo des-
pacho n.o 15 781/2007, de 8 de Março, do Secretário de Estado da
Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 140, de 23 de Julho de 2007, e nos termos
do artigo 4.o do Estatuto dos Militares em Acções de Cooperação
Técnico-Militar, concretizadas no território estrangeiro, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, foi nomeado o major
NAV 059486-F, António Luís Beja Eugénio, por um período de 30
dias para desempenhar funções de assessoria técnica no âmbito do
projecto n.o 2, «Instituto Superior de Ensino Militar», inscrito no
programa Quadro da Cooperação Técnico-Militar com a República
de Angola.

5 de Novembro de 2007. — O Subdirector-Geral, Mário Rui Correia
Gomes.

Instituto de Defesa Nacional

Aviso n.o 22 210/2007

1 — Nos termos do disposto nos artigos 27.o e 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho do director
do Instituto de Defesa Nacional de 25 de Outubro de 2007, se encontra
aberto concurso interno de acesso geral para provimento de um lugar
na categoria de assessor principal, da carreira de técnico superior
de dotação global, do quadro próprio do pessoal do Instituto de Defesa
Nacional, constante do mapa anexo I ao Decreto Regulamentar
n.o 41/91, de 16 de Agosto.

2 — Prazos:
2.1 — Validade do concurso — o concurso caduca com o preen-

chimento da referida vaga;
2.2 — Apresentação das candidaturas — 10 dias úteis a contar da

data da publicação do presente aviso.
3 — A abertura do presente concurso foi precedida de consulta

na bolsa de emprego público (BEP) e de procedimento de selecção
de pessoal em situação de mobilidade especial (SME), nos termos
dos artigos 41.o e 34.o da Lei n.o 53/2006, de 7 de Dezembro.

4 — Informações sobre o lugar a preencher:
4.1 — Conteúdo funcional — funções consultivas de natureza cien-

tífico-técnica exigindo um elevado grau de qualificação, de respon-
sabilidade, de iniciativa e autonomia, assim como um domínio total
da área de especialização e uma visão global de administração que
permita a interligação de vários quadrantes e domínios de actividade,
tendo em vista a preparação de tomada de decisão, designadamente
as enunciadas no artigo 18.o do Decreto Regulamentar n.o 41/91,
de 16 de Agosto.

4.2 — Local de trabalho — Instituto de Defesa Nacional, sito em
Lisboa, na Calçada das Necessidades, 5.

4.3 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento resulta da apli-
cação do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, conjugado
com o Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e as regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da Admi-
nistração Pública.

5 — Requisitos gerais e especiais para admissão a concurso:
5.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
5.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir licenciatura em Direito;
b) Ser assessor com, pelo menos, três anos de serviço classificados

de Muito bom ou cinco anos classificados de Bom, nos termos da
alínea a) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro;

c) Experiência no exercício de funções de assessoria técnica no
que concerne a conferências e encontros, em Portugal e no estrangeiro,
no estudo dos problemas de interesse para a defesa nacional; muito
bom domínio de inglês e francês, nomeadamente em traduções de
documentos técnicos relativos a assuntos sobre a defesa nacional;
elaboração de informações e estabelecimento de contactos com ins-
titutos, no estrangeiro, no âmbito da defesa nacional, a fim de pro-
mover acções de cooperação; preparação de viagens nacionais e ao
estrangeiro, relacionadas com actividades na área da defesa nacional;
experiência na elaboração de protocolos com Universidades com vista
à escolha e análise de candidaturas de estagiários, no âmbito da Ciência
Política e de Relações Internacionais.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — Os requerimentos deverão ser dirigidos ao director do Ins-

tituto de Defesa Nacional e deverão conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato — nome, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, número de
contribuinte, telefone de contacto nas horas de expediente, residência,
código postal e endereço para o qual deverá ser remetida qualquer
correspondência relativa ao concurso, caso difira daquela;

b) Habilitações literárias;
c) Categoria detida, serviço a cujo quadro pertence e serviço onde

exerce funções, caso não coincidam, e natureza do vínculo à Admi-
nistração;

d) Identificação do concurso a que se candidata (v. o n.o 1 deste
aviso);

6.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão, nos termos do dis-
posto no n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho:

a) Curriculum vitae actualizado, datado e pormenorizado, assinado
pelo candidato do qual conste a experiência profissional, com a indi-
cação das funções com mais interesse para o lugar a que se candidata,




